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administrativos e sinistros judiciais. A estimativa inicial da provisão de sinistros admi-
nistrativos a liquidar (PSL administrativo), considera o saldo devedor relativo à cober-
tura em que ocorreu o sinistro, bruto de resseguro. A Provisão de sinistros a liquidar 
judicial (PSLJ) é constituída por um estudo atuarial realizado com base no histórico 
de encerramento das ações judiciais considerando a razão entre os valores efetiva-
mente encerrados (com ou sem indenização) e aqueles provisionados i nicialmente, 
de forma que determina-se percentuais a serem reconhecidos de acordo com a 
classificação de perda indicada pelo advogado externo sobre o valor total do risco 
atualizado mensalmente pelos advogados, incluindo juros, correção monetária e 
honorários de sucumbência, brutos de resseguro abrangidos pela cobertura do se-
guro (limitado ao saldo devedor). A Provisão para sinistros ocorridos, mas não avisa-
dos (IBNR) é constituída para a cobertura dos sinistros eventualmente ocorridos, 
entretanto, ainda não avisados à Seguradora até a data base das demonstrações 
financeiras. Para o cálculo, foi utilizado o modelo matemático “triângulo de run-off” 
considerando o método de desenvolvimento dos sinistros avisados para 21 semestres. 
A referida provisão é reduzida pela expectativa de ressarcimento, que consiste no 
cálculo de um percentual histórico dos últimos 21 trimestres obtidos com base na 
razão entre ressarcimentos recebidos e sinistros pagos, o qual é aplicado sobre a 
provisão total de Sinistros Ocorridos e Ainda não Pagos. Aplica-se este percentual 
também sobre a provisão IBNR, gerando a expectativa de ressarcimentos sobre os 
sinistros ainda não avisados. A diferença entre a expectativa total de ressarcimentos 
e a expectativa de ressarcimentos sobre os sinistros não avisados gera a expectativa 
de ressarcimento sobre a PSL. A Provisão de despesas relacionadas (PDR) é com-
posta de duas parcelas: a PDR (IBNR) inclui estimativa de despesas diretas para os 
sinistros ocorridos e não avisados e a PDR (PSL) contempla estimativa de despesas 
diretas para os sinistros avisados e ainda não pagos. Cada parcela é obtida pela 
aplicação sobre a respectiva provisão (IBNR e PSL respectivamente) do percentual 
histórico de despesas avisadas na regulação dos sinistros em relação aos sinistros 
avisados dos últimos 21 trimestres. A Provisão de Excedentes Técnicos (PET) é 
constituída para garantir os valores destinados à distribuição de excedentes decor-
rentes de superávit técnico na operacionalização dos contratos de seguro, conforme 
previsão contratual na apólice. A estimativa leva em consideração a apuração do 
resultado técnico de cada apólice baseada na estimativa do percentual de pagamen-
to do excedente sobre o prêmio emitido da carteira levando em consideração a ex-
periência histórica desde janeiro de 2015. 3.5. Teste de adequação dos passivos: 
Conforme requerido pelo CPC 11 e pela Circular Susep nº 648/2021 e alterações 
posteriores, a Seguradora elaborou o teste de adequação dos passivos (TAP) para 
todos os contratos em curso na data de execução do teste com o objetivo de avaliar 
na data-base das demonstrações financeiras, as obrigações decorrentes dos contra-
tos de seguros. O teste de adequação de passivos levou em consideração todos os 
riscos assumidos até a data-base do teste, sendo brutos de resseguro. O resultado 
do TAP é apurado pela diferença entre o valor presente das estimativas dos fluxos de 
caixa das obrigações futuras que venham a surgir no cumprimento das obrigações 
dos contratos de seguro e a soma contábil das provisões técnicas, na data-base, 
deduzida dos ativos intangíveis e dos custos de aquisição diferidos diretamente rela-
cionados aos contratos de seguros. As estimativas correntes dos fluxos de caixa foram 
trazidas a valor presente com  base na estrutura a termo das taxas de juros (ETTJ) 
livre de risco divulgada pela Susep, utilizando o indexador de taxa pré-fixada e o 
cupom IPCA. A taxa de juros a termo prefixada foi obtida a partir de metodologia 
elaborada pela Susep e curva de juros do cupom IPCA foi obtida a partir dos parâ-
metros informados pela ANBIMA para 31 de dezembro de 2024. O fluxo de despesas 
administrativas e impostos foi trazido a valor presente utilizando o cupom IPCA, dado 
que os componentes das despesas administrativas, como salários, aluguel e outros 
seguem os níveis da inflação cujo índice oficial é o IPCA. Os demais fluxos por serem 
nominais foram trazidos a valor presente pela taxa a termo prefixada. Na projeção 
dos fluxos de caixa foram considerados os prêmios, os sinistros ocorridos e ainda 
não pagos, os sinistros a ocorrer, despesas administrativas, e as despesas relacio-
nadas à liquidação dos sinistros. Para este teste, os contratos são agrupados em uma 
base com características de risco similares. O valor presente esperado do fluxo de 
caixa relativo a sinistros ocorridos, já refletido pela expectativa de despesas alocáveis 
a sinistros e ressarcimentos, foi comparado as provisões técnicas de sinistros ocor-
ridos que inclui a provisão dos sinistros a liquidar (PSL), os sinistros ocorridos e não 
avisados (IBNR) e a provisão das despesas relacionadas (PDR). O valor presente 
esperado do fluxo relativo a sinistro a ocorrer, relativo a apólices vigentes, acrescido 
das despesas administrativas e outras despesas e impostos foi comparado à soma 
das provisões técnicas - PPNG e PPNG-RVNE líquidas da DAC. O resultado do 
Teste de Adequação de Passivos em 31 de dezembro de 2024 e em 2023 não indicou 
a necessidade de ajuste nas provisões técnicas de seguros, não sendo necessário o 
registro da Provisão Complementar de Cobertura (PCC) adicional aos passivos de 
seguro já registrados nestas datas-bases. Embora o resultado do TAP seja negativo, 
e o normativo não exija a apuração do ativo de resseguro de PCC, foi também efetu-
ado o cálculo do TAP para os ativos de resseguro, de forma análoga aos procedimen-
tos aplicáveis às provisões técnicas e, mantendo, a mesma premissa de sinistralida-
de, de forma a obtermos o fluxo realista de PPNG, referente ao ativo de resseguro, 
necessário para a estimativa dos ajustes econômicos do PL Ajustado. 3.6. Benefícios 
a empregados: Os benefícios a empregados incluem os benefícios de curto prazo, 
tais como ordenados e salários, licença remunerada por doença, participação nos 
lucros, gratificações e benefícios não monetários (seguro saúde, assistência odonto-
lógica, seguro de vida e de acidentes pessoais, vale-transporte, vale-refeição, vale-
-alimentação e treinamento profissional) os quais, são oferecidos aos funcionários e 
administradores e reconhecidos no resultado à medida que são incorridos. A Segu-
radora não concede qualquer tipo de benefício pós-emprego e não tem como política 
pagar a empregados e administradores remuneração baseada em ações. A Segura-
dora é patrocinadora de plano de previdência complementar para seus funcionários 
e administradores, na modalidade de contribuição definida - Plano Gerador de Bene-
fícios Livres (PGBL). As contribuições aportadas ao plano somaram R$258 (R$199 
em 31 de dezembro de 2023). As  obrigações das contribuições para planos de pre-
vidência de contribuição definida são reconhecidas como despesa no resultado 
quando incorridas. Uma vez pagas as contribuições, a Seguradora, na qualidade de 
empregador, não tem qualquer obrigação de pagamento adicional. 3.7. Imposto de 
renda e contribuição social sobre o lucro líquido: O imposto de renda é calculado 
à alíquota de 15% sobre o lucro tributável, acrescido de 10% sobre a parcela do lucro 
tributável anual excedente a R$240, e a contribuição social sobre o lucro líquido é 
calculada a 15%. A despesa com imposto de renda e contribuição social sobre o lucro 
líquido compreende os impostos de renda correntes e diferidos. O imposto corrente 
e o imposto diferido são reconhecidos no resultado a menos que estejam relacionados 
a itens diretamente reconhecidos no patrimônio líquido. O imposto corrente é o im-
posto a pagar sobre o lucro tributável do período calculado com base nas alíquotas 
vigentes na data de balanço e qualquer ajuste aos impostos a pagar com relação aos 
exercícios anteriores. O imposto diferido é reconhecido com relação às diferenças 
temporárias entre os valores contábeis de ativos e passivos para fins de recolhimen-
to (impostos correntes). Um ativo de imposto de renda e contribuição social diferido 
é reconhecido por perdas fiscais, créditos fiscais e diferenças temporárias dedutíveis 
não utilizadas quando é provável que lucros futuros sujeitos à tributação estejam 
disponíveis e contra os quais serão utilizados. Ativos de imposto de renda e contri-
buição social diferida são revisados a cada data de balanço e serão reduzidos na 
medida em que sua realização não seja provável. Os ativos e passivos fiscais diferidos 
são compensados para apresentação no balanço patrimonial caso haja um direito 
legal de compensar, e eles se relacionam a imposto de renda e contribuição social 
lançado pela mesma autoridade tributária sobre a entidade sujeita à tributação. O 
imposto diferido é mensurado pela aplicação das alíquotas vigentes sobre prejuízos 
fiscais, base negativa de contribuição social e as diferenças temporárias sobre a 
alíquota prevista de realização deste crédito. O imposto diferido ativo é reconhecido 
quando é provável a geração de lucros futuros sujeitos à tributação, os quais este 
imposto diferido ativo possa ser utilizado e esteja disponível. 3.8. Provisões judiciais: 
São constituídas pelo valor estimado dos pagamentos a serem realizados em relação 
às ações judiciais em curso, cuja probabilidade de perda é considerada provável ou 
no caso de serem consideradas obrigações legais. Eventuais contingências ativas 
não são reconhecidas até que as ações sejam julgadas favoravelmente à Segurado-
ra em caráter definitivo. 3.9. Classificação dos contratos de seguros: Os contratos 
emitidos são classificados como contratos de seguro quando esses contratos trans-
ferem risco significativo de seguro pelo qual aceita um risco de seguro significativo 
de outra parte (segurado), aceitando compensar o segurado no caso de um aconte-
cimento futuro incerto específico que possa afetá-lo adversamente. Nos termos do 
CPC 11, os contratos emitidos pela Seguradora atendem todas as características de 
um contrato de seguro visto que prevê indenizações específicas para reembolsar o 
detentor por uma perda em razão do devedor específico do segurado não efetuar o 
pagamento. Os contratos de resseguro também são classificados como contratos de 
seguros segundo os princípios de transferência de risco de seguro descritos no CPC 
11. 3.10. Mensuração dos contratos de seguros: Os prêmios de seguros e custos 
de aquisição (comercialização) são registrados quando da emissão da apólice e re-
conhecidos no resultado segundo o transcorrer da vigência do período de cobertura 
do risco, através da constituição da PPNG e do diferimento dos custos de aquisição. 
Os prêmios de seguros e os correspondentes custos de aquisição (comercialização) 
cujo período de cobertura do risco já foi iniciado, mas cujas apólices ainda não foram 
emitidas (riscos vigentes e não emitidos - RVNE), são reconhecidos com base em 
estimativas baseadas em cálculos atuariais que levam em conta a experiência histó-
rica da Seguradora. 3.11. Arrendamento Mercantil: A Seguradora avalia no início 
de cada contrato a existência de operações que transmitam o direito de controlar o 
uso de um ativo identificado, em um intervalo temporal, em troca de contraprestações, 
classificando as como “arrendamento”. A Seguradora atua como “arrendatária” nos 

contratos vigentes, aplicando uma única abordagem de reconhecimento e mensura-
ção para os arrendamentos existentes, exceto para arrendamentos de curto prazo e 
arrendamentos de ativos de valor imaterial. Os contratos contabilizados envolvem 
duas principais contas: i) Outros Valores e Bens que representam o direito de uso dos 
bens pelo intervalo temporal apurado; e ii) Débitos Diversos que é utilizado para re-
conhecer a dívida e registrar os pagamentos dos arrendamentos.
4. GERENCIAMENTO DE RISCO
A Seguradora, de forma geral, está exposta aos seguintes riscos provenientes de 
suas operações e que podem afetar, com maior ou menor grau, os seus objetivos 
estratégicos e financeiros. • Risco de subscrição de seguro. • Risco de crédito. • 
Risco de liquidez. • Risco de mercado. • Risco de capital. • Risco operacional. • Risco 
legal e de “compliance”. 4.1. Estrutura de gerenciamento de riscos: Em termos 
gerais, o sistema de gerenciamento de riscos engloba o conjunto de práticas que tem 
por finalidade otimizar o seu desempenho, proteger seus “stakeholders”, incluindo 
seus acionistas, investidores, clientes, for necedores e outros, bem como facilitar o 
acesso ao capital, agregar valor e contribuir para sua sustentabilidade, envolvendo, 
principalmente, aspectos voltados à ética, transparência e prestação de contas. O 
processo de gerenciamento de riscos conta com a participação de todas as camadas 
contempladas pelo escopo de governança corporativa, que abrange desde a alta 
Administração até as diversas áreas de negócios e produtos na identificação, trata-
mento e monitoramento desses riscos. A estrutura de gerenciamento de riscos é 
adaptada ao porte dos negócios e, é conduzida no dia a dia pelos membros da Dire-
toria, pelas áreas compartilhadas das empresas do grupo de Risco e Compliance e 
dos especialistas responsáveis por essas áreas da Seguradora do grupo e demais 
colaboradores envolvidos, que atuam no sentido de identificar em toda a organização 
eventos de risco potencial que são capazes de afetar os objetivos estratégicos da 
Seguradora, possibilitando que a Administração os conheça de modo a mantê-los 
compatíveis com o apetite ao risco determinado pela Seguradora. Para o gerencia-
mento dos seus riscos a Seguradora conta com a estrutura de governança corpora-
tiva, descrita a seguir, além de mantermos um programa de controles internos, o qual 
está detalhado na nota explicativa relativa ao risco operacional. a) Conselho de 
administração: Reúne-se, no mínimo, trimestralmente e, representa os interesses 
dos acionistas, tendo por atribuição fornecer orientação geral dos negócios, bem como 
suas diretrizes e objetivos básicos, aprovar as demonstrações financeiras; fiscalizar 
a gestão da Diretoria, dentre outras atividades. b) Reuniões da Diretoria: A Segu-
radora mantém um “fórum” para discussão e deliberação de assuntos estratégicos, 
tendo por objetivo primordial cumprir e fazer cumprir as decisões da Assembleia 
Geral, do Conselho de Administração e do Estatuto Social, por meio da gestão dos 
negócios, administração do patrimônio e execução de todos os atos necessários ao 
seu funcionamento. Reúne-se mensalmente ou sempre que houver assuntos relevan-
tes a serem discutidos. Adicionalmente aprova Políticas e Normas Internas. c) “Ma-
nagement committee” (Comitê de Gestão): Reúne-se mensalmente ou sempre que 
houver assuntos relevantes a serem discutidos e tem por objetivo dividir e discutir 
assuntos de interesse das diversas áreas da Seguradora, em um nível executivo, e 
de tomar decisões em conjunto. Pode aprovar normas, ferramentas, estudos ou outros 
trabalhos demandados pelo comitê e de interesse da Seguradora. d) Auditoria in-
terna: Atividade independente e objetiva, executada por empresa terceirizada e com 
o objetivo de adicionar valor e melhorar as operações da organização, nos ajudando 
a atingir os objetivos por meio de uma abordagem sistemática e disciplinada, para 
avaliar e melhorar a efetividade dos processos de gerenciamento de riscos, controle 
e governança. Reporta-se diretamente à Auditoria Regional. e) Comitê de Provisões: 
Reúne-se trimestralmente e participam deste comitê as áreas como: Sinistros, Con-
troladoria, Cobrança, Subscrição e membros da Diretoria. São discutidos nesse fórum 
os níveis de sinistralidade, reservas técnicas e taxas de recuperação da Seguradora, 
definindo, quando necessário, os planos de ação a fim de melhorar os índices da 
Seguradora. f) Comitê de Turnover (contratos): Reúne-se trimestralmente e parti-
cipam os especialistas das áreas Técnica, Comercial, Risco de Subscrição e membros 
da Diretoria. O objetivo deste comitê é verificar os contratos em processo de fecha-
mento, tanto os novos negócios como as renovações, e as apólices canceladas, a fim 
de verificar o impacto na receita da Seguradora. g) Comitê de Riscos e Controles 
Internos: O comitê de Controles Internos, formado pelos membros Diretoria, geren-
te de compliance e gestor de riscos operacionais, pode ser convocado sempre que 
necessário (porém é realizado com uma periodicidade mínima de quatro vezes ao 
ano) para deliberar sobre assuntos relevantes que envolvem compliance, riscos 
operacionais, questões regulatórias e outros assuntos não tratados em outros comi-
tês, porém relevantes para Seguradora. 4.2. Gestão de risco de seguros: O seguro 
de crédito é uma modalidade de seguro que tem por objetivo indenizar o segurado 
(credor) pelas perdas líquidas definitivas que, o mesmo, venha a sofrer em consequ-
ência da inadimplência dos créditos concedidos a seus compradores, desde que 
decorrentes, exclusivamente, dos riscos indicados e definidos no contrato de seguro. 
São asseguradas somente às pessoas  jurídicas, que comercializam seus produtos 
para outras pessoas jurídicas. É definido como risco de seguro o risco transferido por 
qualquer contrato onde haja a possibilidade futura de que o evento de sinistro ocorra. 
Dentro do risco de seguro de crédito, destaca-se o risco de subscrição, que é a 
possibilidade de haver perdas decorrentes de falhas na análise e na aceitação, 
exame e aprovação do objeto segurável, no caso da Coface Seguros, os “recebíveis” 
dos segurados. Outros riscos também podem afetar os objetivos e resultados da 
Seguradora, que são: • Risco de aprovação de coberturas que impliquem em aumen-
to do risco da apólice de seguro de crédito. • Risco de subscrição inapropriada dos 
limites de crédito dos compradores. • Risco de elaboração de políticas de resseguro 
ou técnicas de transferência de riscos inadequadas. • Risco de efetuar provisões 
técnicas insuficientes, tecnicamente mal dimensionadas. a) Mitigadores do risco de 
aceitação do seguro: A apólice é estruturada a partir de uma análise da carteira de 
clientes do segurado, onde são verificados os limites de crédito que podem ser 
concedidos de acordo com o perfil individual da Empresa (comprador). Os limites 
concedidos são constantemente monitorados pela nossa área de riscos. Antes da 
emissão, também são avaliadas as condições de cobertura de cada apólice conside-
rando-se os principais aspectos: a perda histórica do Segurado, a expectativa de si-
nistros, o risco do País, o setor de atividade, entre outros parâmetros. O produto 
oferecido pela Seguradora inclui não apenas cobertura por perdas incorridas, como 
também serviço de cobrança para prevenção e diminuição de perdas e assistência 
no desenvolvimento de uma base de clientes rentáveis. Um dos elementos-chave da 
política de subscrição é a participação do segurado no risco coberto pela Apólice, 
sendo o objetivo primordial do seguro de crédito evitar prejuízos na medida do pos-
sível, buscando o interesse comum do segurado e da Seguradora. Este parâmetro 
visa manter o interesse do segurado na adequada seleção de seus riscos, assim 
como no resultado das ações judiciais e extrajudiciais. Os prêmios das apólices são 
fixados baseados num balanceamento entre a experiência de perdas reais do segu-
rado e a estatística de perdas para o perfil de uma população de segurados com 
características semelhantes. As taxas de prêmios são calculadas a partir da mensu-
ração mais individual e fidedigna possível da expectativa de sinistros para o período 
de cobertura da apólice. A apólice, desenhada em formato de módulos, permite uma 
melhor mensuração de determinada cobertura em razão dos riscos apurados esta-
tística e historicamente para determinados segmentos ou linha de negócios. Os 
prêmios são revisados com base na experiência de perdas reais do contrato e na 
ponderação pelo risco gerado na época da renovação. A subscrição comercial ou 
tarifação da Coface Seguros está baseada nos mesmos critérios utilizados pelo 
grupo COFACE, controladora da Seguradora, que detém longa experiência mundial 
nesta modalidade de seguros, sendo os critérios por ela utilizados, amplamente 
testados ao longo dos seus mais de 70 anos de existência de sua controladora, o que 
resulta em consagrada aceitação de seus critérios de subscrição pelos principais 
resseguradores mundiais. A experiência do Grupo COFACE, por meio de sua base 
estatística e modelos atuariais, que representados por meio de ferramenta corpora-
tiva, são utilizados pela Seguradora na definição da taxa indicativa da perda estatís-
tica esperada por setor de atividade e País. Os modelos de subscrição encontram-se 
devidamente aprovados e registrados junto ao órgão regulador - Susep e são consis-
tentes com os produtos e estruturas de coberturas oferecidas ao mercado, de forma 
a atender as necessidades específicas de cada segurado e de realizar o estudo dos 
custos e receitas, visando retorno aos acionistas. Os procedimentos de recuperação 
começam imediatamente após o aviso de inadimplência, visando à gestão da cobran-
ça pela Seguradora. Para cobrança internacional é utilizada a rede de cobrança, 
composta por correspondentes internos do grupo COFACE em diversos países, como 
também as agências de cobrança internacional e rede de advogados especializados 
em cobrança judicial. Adicionalmente, a Seguradora mantém um portfólio de clientes 
com uma carteira pulverizada e diversificada, de forma a minimizar o risco de um 
impacto significativo em seu índice de sinistralidade que pode ser causado pela 
inadimplência de um determinado devedor, uma desaceleração em qualquer indústria 
em particular ou um evento adverso de crédito em um dos países com os quais tra-
balha. Além disso, as apólices de seguro contêm cláusulas permitindo que limites de 
crédito venham a ser reduzidos durante a vigência do contrato. Consequentemente, 
os riscos dos devedores podem ser extintos ou reduzidos de forma relativamente 
rápida em caso de deterioração da solvência do devedor. b) Mitigadores do risco 
de subscrição: Os “Underwriters” da Seguradora analisam individualmente o risco 
de cada um dos compradores apresentados pelo segurado e estabelecem um nível 
de exposição máxima para ele. O portfólio de seguro de crédito consiste, basicamen-
te, riscos de curto prazo, cuja duração máxima do crédito raramente excede os 180 
dias. A Seguradora tem em todos os momentos a opção de reduzir ou cancelar limi-
tes de crédito para novas vendas a um determinado comprador, caso se verifique 
deterioração na respectiva saúde financeira. A Seguradora possui um sistema eletrô-
nico de armazenamento e gerenciamento de dados de risco chamado Atlas, utilizado 
por todas as unidades do grupo COFACE no mundo. A utilização de tal sistema ga-

rante a Seguradora grande vantagem no sentido de gerenciamento de risco de cré-
dito global, proporcionando a oportunidade de verificar o comportamento de uma 
determinada empresa e/ou se suas controladoras e subsidiárias em todo o mundo, 
resultando numa gestão de riscos de subscrição mais efetiva. Após um período de 
formação, que inclui uma série de treinamentos na plataforma da Coface “Underwri-
ting Academ y”e recomendações de casos reais para avaliação do responsável Re-
gional de Risk Underwriting sobre o conhecimento de análise financeira e aderência 
as normas da Coface, é concedida a cada “Underwriter” da Seguradora uma alçada 
de aprovação pessoal e intransferível. As decisões acima desses limites individuais 
são apreciadas por dois “Underwriters” em conjunto ou até mesmo pelo Comitê 
Global de “Underwriting”, realizado na matriz, dependendo dos valores envolvidos. 
Para as tomadas de decisão de crédito analisa-se não somente as empresas para as 
quais foram solicitados limites de crédito, mas toda ramificação de suas controladoras 
e subsidiárias. Para cada um dos riscos segurados da carteira são concedidos pontos 
que avaliam o nível de sua saúde financeira, medem a qualidade do risco e a proba-
bilidade de insolvência, consistindo no rating do comprador. As análises de crédito 
baseiam-se em informações como: financeiras, comerciais, setor de atividade, ban-
cárias e o país no qual o comprador é domiciliado. c) Mitigadores do risco de res-
seguro: O principal risco assumido pela Seguradora é o de que a frequência e seve-
ridade dos sinistros aos segurados sejam maiores do que previamente estimados, 
segundo a metodologia de cálculo destes passivos. Como forma de diluir e homoge-
neizar a responsabilidade na aceitação dos riscos subscritos, a Seguradora mantém 
contratos de resseguro, os quais são renovados, no mínimo, anualmente. Os contra-
tos de resseguro firmados consideram condições não proporcionais, de forma a re-
duzir e proteger a exposição dos riscos isolados e dos riscos de natureza catastrófi-
ca, além das colocações de riscos facultativos para gerenciamento de risco de 
severidade. A Seguradora tinha contrato de resseguros com as resseguradoras locais, 
descritas a seguir, sendo no período anterior a 2017 com IRB-Brasil Re rating brAA+ 
emitido pela Standard & Poor´s do Brasil; a partir 2017 até 2020 com Munich Re do 
Brasil Resseguradora S.A rating AA- pela Standard & Poor’s e atualmente a partir de 
2021 com a Austral Resseguros com rating A-, emitido pela Standard & Poor’s. A 
partir de 2022 passou a operar com Coface França na modalidade de resseguro 
eventual com rating AA- pela Fitch Ratings. d) Mitigadores do risco de provisões 
técnicas insuficientes: Por fim, como forma de mitigar o risco de constituir provisões 
insuficientes, é realizada   anualmente teste de consistência conforme determinação 
da Resolução CNSP nº 432/2021 e alterações posteriores que possibilita averiguar 
a adequação do montante contábil registrado a título de provisões técnicas, conside-
rando as premissas mínimas determinadas pelos órgãos reguladores do mercado 
segurador brasileiro. Adicionalmente, tem-se o teste de adequação de passivos, 
efetuado a cada data de balanço de acordo com as determinações da Circular Susep 
nº 648/2021 e alterações posteriores que determina se há necessidade de constitui-
ção adicional de provisões em relação aos passivos de seguro já registrado na data-
-base. 4.2.1. Exposição dos limites de crédito: As exposições dos limites de crédi-
to aprovados pela Seguradora aos compradores dos segurados são analisadas a fim 
de monitorar a concentração dos riscos nos segmentos de atuação dos segurados. 
O gráfico abaixo mostra a concentração de risco no âmbito do negócio baseado no 
valor de importância segurada bruta de resseguro na data-base de 31 de dezembro 
de 2024.
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Sensibilidade do risco de seguro: É efetuada para demonstrar os impactos que 
podem ser gerados sobre o resultado e patrimônio líquido, no caso de alterações de 
premissas ou variáveis nos contratos vigentes na Seguradora. Testes de sensibilida-
de utilizam-se de projeções e variáveis, que apesar de serem baseadas em experi-
ências passadas, possuem limitações nos resultados obtidos. O teste realizado levou 
em consideração a variação, nos sinistros retidos no exercício para mais em 30 
pontos percentuais, demonstrando o impacto no resultado e patrimônio líquido da 
Seguradora.

Ano

Variação de
 sinistros retidos

 (líquidos de
 resseguro)

Variação líquida
 de impostos

Em 31 de dezembro de 2024 (15.843) (9.506)
Em 31 de dezembro de 2023 (18.105) (10.863)
4.3. Gestão de risco de seguros: A gestão do risco de liquidez se dá pela capaci-
dade da Seguradora gerar, por meio do curso normal do negócio bem como com o 
gerenciamento do seu portfólio de investimentos, o volume de capital suficiente para 
saldar seus compromissos, sejam estes referentes às despesas operacionais ou 
mesmo à cobertura das reservas relacionadas aos riscos do negócio.
Localmente a Seguradora adota a política corporativa do grupo COFACE para a 
gestão de caixa e investimentos. A política mencionada define as regras de investi-
mentos, composição das carteiras por ativo, limites para cada carteira, legislação e 
descrição dos produtos dentre outros aspectos. Sendo assim, para mitigação dos 
riscos financeiros significativos, são elaboradas análises diárias de fluxo de caixa 
considerando as disponibilidades e obrigações de curto prazo bem como o portfólio 
de ativos financeiros. De acordo com as políticas corporativas do grupo COFACE, às 
quais a Seguradora está submetida, o perfil de investimentos se limita a opções de 
baixo e baixíssimo risco. Além disso, são efetuados acompanhamentos mensais dos 
índices de liquidez definidos pela Susep tais como: Margem de Solvência, Suficiência 
de Capital, Ativos Financeiros x Provisões Técnicas. A tabela a seguir apresenta os 
ativos e passivos financeiros detidos pela Seguradora classificados segundo o fluxo 
contratual de caixa não descontado.

31/12/2024 31/12/2023

Ativos financeiros

Sem
venci-
mento Vencidos

A vencer
em até 

1 ano

A vencer
acima de

 1 ano Total Total
Caixa e bancos 29.899 – – – 29.899 11.821
Aplicações 12.375 – 76.555 69.686 158.616 203.776
Prêmios a receber (i) – 9.647 185.702 15.428 210.777 209.185
Operações com 
 resseguradoras – – 41.078 – 41.078 7.078
Ativos de resseguros -
 provisões técnicas (i) – – 99.968 1.250 101.218 109.988
Créditos tributários e 
 previdenciários – – 8.132 4.628 12.760 12.679
Depósitos judiciais,
 fiscais e compulsórios – – – 2.609 2.609 785
Outros valores e bens – – – 235 235 517
Total 42.274 9.647 411.435 93.836 557.192 555.829
(i) Os prêmios relativos a riscos vigentes e não emitidos, no montante de R$100.672,
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EDITAL DE CONVOCAÇÃO
ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA - VIRTUAL

A Associação dos Proprietários Terras do Barão, inscrita no CNPJ sob o n° 05.317.242/0001-27, por sua Diretoria 
Executiva, convoca todos os seus associados para se reunirem, em Assembleia Geral Ordinária, que será 
realizada no dia 15 de março de 2025 (sábado), por meio eletrônico, conforme previsto no artigo 48-A da  Lei 
n o 10.406, de 10 de janeiro de 2020 - Código Civil. Sendo tratados, por meio eletrônico, no dia 15 de março de 
2025 às 09h00 em primeira convocação com a presença de mais da metade dos associados, ou às 09h30 em 
segunda e última convocação com qualquer número de presentes, a fim de deliberar sobre os seguintes assuntos:
1) Prestação de contas período de 03/2024 a 02/2025;
2) Previsão Orçamentária para o próximo exercício;
3) Eleição dos Membros da Diretoria Executiva e do Conselho Fiscal e Administrativo – mandato 2025/2026.
Observações Importantes:
• O meio eletrônico utilizado será a “Assembleia Virtual Superlógica” que possui integração com o Zoom;
• O associado poderá acessar a Assembleia através da Área do Condômino no link: https://terrasdebarao.
superlogica.net/clients/areadocondomino ou se preferir, pelo aplicativo Área do Condômino da Superlógica;
• O acesso à Assembleia será liberado às 08h45. A Assembleia será encerrada no dia 17/03/2025 as 09h00, pelo 
Presidente da Assembleia após a discussão e a votação dos assuntos constantes da pauta publicada no edital 
de convocação;
• A captação dos votos será exclusivamente por meio virtual. Os resultados das votações serão divulgados após 
o encerramento das votações no aplicativo Área do Condômino da Superlógica, por e-mail e no grupo oficial da 
Associação no aplicativo de mensagens WhatsApp; 
• Será aceita a participação de apenas 01 (um) representante por lote;
• Os interessados em concorrer às vagas deverão providenciar a formação de “chapa fechada”, que deverá conter 
os nomes e os cargos aos quais concorrem as pessoas interessadas, devendo ser protocolada junto à Associação 
no prazo IMPRORROGÁVEL de até 10 (dez) dias antes da realização do pleito, tudo nos termos dos artigos 39 
e seguintes do Estatuto da Associação. A chapa deverá apontar os candidatos específicos para cada cargo da 
Diretoria Executiva, no total de 05 (cinco), sendo 01 Diretor-Presidente, 01 Diretor Administrativo, 01 Diretor de 
Obras, 01 Diretor de segurança e 01 Diretor Cultural  e mais 03 conselheiros efetivos e 03 suplentes. No ato de 
apresentação da chapa, todos os seus componentes deverão ser qualificados com nome completo, CPF, RG, 
endereço, inclusive apontando Quadra e Lote de sua residência (Este dado é necessário para a verificação da 
situação financeira do candidato junto à Associação);
• As representações somente serão aceitas por instrumento de procuração, com firma reconhecida do outorgante 
e, prazo de validade máxima de 02 (dois) anos, ainda que por parente do(a) associado(a). O instrumento de 
procuração deverá ser entregue na Sede da Associação, localizada na rua Tsuruyo Namba, 09, Residencial 
Terras do Barão, Campinas/SP, no seguinte prazo: da data de publicação deste edital até o dia 14/03/2024, das 
08h às 16h; 
• Os associados que não estiverem quites com as obrigações sociais, não poderão discutir e votar os assuntos 
que forem tratados, inclusive não poderão fazer-se representar por mandatário, conforme disposto no artigo 1.335, 
inciso III do código civil.

Diretoria da Associação dos Proprietários Terras do Barão

CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE “08 DE ABRIL”
Rua José Alves, nº 403 - Centro - Mogi Mirim/SP - Telefone: 19.3818-4505 / 19.3891-4489

EXTRATO DE CONTRATO

A Coordenadora Geral do CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE “08 DE ABRIL”, no uso de suas atribuições 
estatutárias e regimentais, faz saber que o Consórcio firmou o Contrato nº 06/2025, pelo período de 12 (doze) meses, 
referente  a Dispensa de Licitação Eletrônica, Processo Administrativo n° 585/2024, objeto: Contratação de empresa 
especializada em implementar Sistemas Completos de Biodigestor, a serem instalados em Unidades de Saúde da 
Zona Rural de Mogi Mirim, pelo valor global de R$ 33.183,60 (trinta e três mil, cento e oitenta e três reais e sessenta 
centavos), firmado com a empresa MS LAR & CONSTRUÇÃO LTDA, inscrita no CNPJ/MF nº 29.568.206/0001-02.

Mogi Mirim, 27 de fevereiro de 2025.
Consórcio Intermunicipal de Saúde “08 de Abril” 

Marice Costa Porto de Moraes
Coordenadora Geral

ΒΑΝΧΟ ϑΟΗΝ DΕΕΡΕ Σ.Α.
ΧΝΠϑ ν≡ 91.884.981/0001−32 − ΝΙΡΕ 35.3.00443462

Ατα δε Ασσεmβλεια Γεραλ Εξτραορδιν〈ρια ρεαλιζαδα εm 17 δε δεζεmβρο δε 2024
Αοσ 17/12/2024, ◊σ 10 η., να σεδε, χοm α πρεσενα δα τοταλιδαδε. Μεσα: Σρ. Αλεξ Βραυϖερεσ Φερρειρα, χοmο Πρεσιδεντε ε Σρα. Φαβιολα δα 
Σιλϖα Αλϖεσ, χοmο Σεχρετ〈ρια. Dελιβερα⌡εσ Υννιmεσ: (ι) α λαϖρατυρα δεστα ατα σοβ α φορmα δε συm〈ριο, δε αχορδο χοm α αυτοριζαο 
χοντιδα νο ♣ 1≡ δο αρτιγο 130 δα Λει δασ Σ.Α.; (ιι) συϕειτο ◊ ηοmολογαο πελο Βανχο Χεντραλ δο Βρασιλ, δελιβερου α αχιονιστα πορ αλτεραρ 
ο Χαπτυλο Ξ (Dο Χοmιτ δε Αυδιτορια) δο εστατυτο σοχιαλ δα Σοχιεδαδε, α φιm δε (α) ρεφλετιρ οσ ρεθυισιτοσ δε χοmποσιο ε φυνχιοναmεντο 
δο Χοmιτ δε Αυδιτορια δα Σοχιεδαδε πρεϖιστοσ να Ρεσολυο 4.910/21; ε (β) δεταληαρ οσ ρεθυισιτοσ ε χριτριοσ δε νοmεαο δοσ σευσ 
mεmβροσ. Νεσσε σεντιδο, ο ρεφεριδο χαπτυλο πασσαρ〈 α ϖιγερ χοm α σεγυιντε ρεδαο: �Χαπτυλο Ξ. − Dο Χοmιτ δε Αυδιτορια: Αρτιγο 
29 − Ο Χοmιτ δε Αυδιτορια δα Σοχιεδαδε σερ〈 χοmποστο δε, νο mνιmο, 03 ατ, νο m〈ξιmο, 06 mεmβροσ, πεσσοασ φσιχασ ρεσιδεντεσ νο 
πασ, ελειτοσ ε δεστιτυδοσ πελα Ασσεmβλεια Γεραλ, θυε φιξαρ〈 συα ρεmυνεραο. Παρ〈γραφο Πριmειρο − Ο mανδατο δοσ ιντεγραντεσ δο Χοmιτ 
δε Αυδιτορια εσταρ〈 λιmιταδο α, νο m〈ξιmο, 5 ανοσ, περmιτιδα α ρεελειο, νοσ τερmοσ δα ρεγυλαmενταο εm ϖιγορ. Παρ〈γραφο Σεγυνδο − Ο 
mανδατο δοσ mεmβροσ δο Χοmιτ δε Αυδιτορια εστενδερ−σε−〈 ατ α ποσσε δοσ σευσ συβστιτυτοσ. Παρ〈γραφο Τερχειρο − Ινδεπενδεντεmεντε 
δο πραζο δο mανδατο, εm νενηυmα ηιπ⌠τεσε σερ〈 αδmιτιδα α περmαννχια δο mεmβρο νο Χοmιτ δε Αυδιτορια πορ περοδο συπεριορ α: (α) 
δεζ ανοσ χονσεχυτιϖοσ, παρα ατ υm τερο δοσ mεmβροσ; ε (β) χινχο ανοσ χονσεχυτιϖοσ παρα οσ δεmαισ mεmβροσ. Παρ〈γραφο Θυαρτο − Ο 
ιντεγραντε δο Χοmιτ δε Αυδιτορια σοmεντε ποδερ〈 ϖολταρ α ιντεγραρ ταλ ⌠ργο απ⌠σ δεχορριδοσ, νο mνιmο, τρσ ανοσ δο φιναλ δο σευ mανδατο 
αντεριορ. Αρτιγο 30 − Σο ρεθυισιτοσ β〈σιχοσ παρα ο εξερχχιο νο χαργο δε mεmβρο δο Χοmιτ δε Αυδιτορια: (α) νο σερ ε νο τερ σιδο νοσ 
λτιmοσ δοζε mεσεσ: (ι) φυνχιον〈ριο δα Σοχιεδαδε, δε συα χοντρολαδορα ου δε συασ χολιγαδασ, χοντρολαδασ ου χοντρολαδασ εm χονϕυντο, 
διρετα ου ινδιρεταmεντε; (ιι) ρεσπονσ〈ϖελ τχνιχο, διρετορ, γερεντε, συπερϖισορ ου θυαλθυερ ουτρο ιντεγραντε, χοm φυνο δε γερνχια, δα 
εθυιπε ενϖολϖιδα νοσ τραβαληοσ δε αυδιτορια να Σοχιεδαδε; ε (ιιι) mεmβρο δο χονσεληο φισχαλ δα ινστιτυιο, δε συα χοντρολαδορα ου δε συασ 
χολιγαδασ, χοντρολαδασ ου χοντρολαδασ εm χονϕυντο, διρετα ου ινδιρεταmεντε; (β) νο σερ χνϕυγε, χοmπανηειρο, ου παρεντε εm λινηα ρετα, 
εm λινηα χολατεραλ ου πορ αφινιδαδε, ατ ο σεγυνδο γραυ δασ πεσσοασ ρεφεριδασ νο ινχισο �α�, αλνεα �ιι�; (χ) νο ρεχεβερ θυαλθυερ ουτρο τιπο 
δε ρεmυνεραο δα Σοχιεδαδε, δε συα χοντρολαδορα ου δε συασ χολιγαδασ, χοντρολαδασ ου χοντρολαδασ εm χονϕυντο, διρετα ου ινδιρεταmεντε, 
θυε νο σεϕα ρελατιϖα ◊ συα φυνο δε ιντεγραντε δο χοmιτ δε αυδιτορια; ε (δ) νο οχυπαρ χαργοσ, εm εσπεχιαλ, εm χονσεληοσ χονσυλτιϖοσ, 
δε αδmινιστραο ου φισχαλ, εm σοχιεδαδεσ θυε ποσσαm σερ χονσιδεραδασ χονχορρεντεσ νο mερχαδο ου νασ θυαισ ποσσα γεραρ χονφλιτο δε 
ιντερεσσε. Παρ〈γραφο Πριmειρο − Οβσερϖαδασ ασ λιmιτα⌡εσ αχιmα, ο Χοmιτ δε Αυδιτορια ποδερ〈 σερ χοmποστο πορ διρετορεσ δα Σοχιεδαδε, 
δεσδε θυε εστεσ χονστιτυαm mενοσ δα mεταδε δο τοταλ δοσ ιντεγραντεσ δο Χοmιτ δε Αυδιτορια. Παρ〈γραφο Σεγυνδο − Α Ασσεmβλεια Γεραλ 
θυε ελεγερ ο Χοmιτ δε Αυδιτορια, δεϖερ〈 ινδιχαρ, δεντρε οσ ιντεγραντεσ, ο Μεmβρο Θυαλιφιχαδο, χοm χοmπροϖαδοσ χονηεχιmεντοσ νασ 〈ρεασ 
δε χονταβιλιδαδε ε αυδιτορια θυε ο θυαλιφιθυεm παρα α φυνο. Αρτιγο 31 − Ο Χοmιτ δε Αυδιτορια ρεπορταρ−σε−〈 διρεταmεντε ◊ Dιρετορια. 
Αρτιγο 32 − Χονστιτυεm ατριβυι⌡εσ δο Χοmιτ δε Αυδιτορια: (α) εσταβελεχερ ασ ρεγρασ οπεραχιοναισ παρα σευ πρ⌠πριο φυνχιοναmεντο, ασ 
θυαισ δεϖεm σερ απροϖαδασ πελα Dιρετορια, φορmαλιζαδασ πορ εσχριτο ε χολοχαδασ ◊ δισποσιο δοσ ρεσπεχτιϖοσ αχιονιστασ; (β) ρεχοmενδαρ, 
◊ Dιρετορια δα σοχιεδαδε, α εντιδαδε α σερ χοντραταδα παρα πρεσταο δοσ σερϖιοσ δε αυδιτορια ινδεπενδεντε, βεm χοmο α συα ρεmυνερα−
ο, ε α συβστιτυιο δο πρεσταδορ δεσσεσ σερϖιοσ, χασο χονσιδερε νεχεσσ〈ριο; (χ) ρεϖισαρ, πρεϖιαmεντε ◊ πυβλιχαο, ασ δεmονστρα⌡εσ 
φινανχειρασ, ανυαισ ε σεmεστραισ, ινχλυσιϖε νοτασ εξπλιχατιϖασ, ρελατ⌠ριοσ δα αδmινιστραο ε ρελατ⌠ριο δο αυδιτορ ινδεπενδεντε; (δ) αϖαλιαρ 
α εφετιϖιδαδε δασ αυδιτοριασ ινδεπενδεντε ε ιντερνα, ινχλυσιϖε θυαντο ◊ ϖεριφιχαο δο χυmπριmεντο δε δισποσιτιϖοσ λεγαισ ε νορmατιϖοσ 
απλιχ〈ϖεισ ◊ σοχιεδαδε, αλm δε ρεγυλαmεντοσ ε χ⌠διγοσ ιντερνοσ; (ε) αϖαλιαρ ο χυmπριmεντο, πελα αδmινιστραο δα σοχιεδαδε, δασ 
ρεχοmενδα⌡εσ φειτασ πελοσ αυδιτορεσ ινδεπενδεντεσ ου ιντερνοσ; (φ) εσταβελεχερ ε διϖυλγαρ προχεδιmεντοσ παρα ρεχεπο ε τραταmεντο 
δε ινφορmα⌡εσ αχερχα δο δεσχυmπριmεντο δε δισποσιτιϖοσ λεγαισ ε νορmατιϖοσ απλιχ〈ϖεισ ◊ σοχιεδαδε, αλm δε ρεγυλαmεντοσ ε χ⌠διγοσ 
ιντερνοσ, ινχλυσιϖε χοm πρεϖισο δε προχεδιmεντοσ εσπεχφιχοσ παρα προτεο δο πρεσταδορ ε δα χονφιδενχιαλιδαδε δα ινφορmαο; (γ) 
ρεχοmενδαρ, ◊ Dιρετορια, χορρεο ου απριmοραmεντο δε πολτιχασ, πρ〈τιχασ ε προχεδιmεντοσ ιδεντιφιχαδοσ νο mβιτο δε συασ ατριβυι⌡εσ; 
(η) ρευνιρ−σε, νο mνιmο τριmεστραλmεντε, χοm α Dιρετορια, χοm α αυδιτορια ινδεπενδεντε ε χοm α αυδιτορια ιντερνα παρα ϖεριφιχαρ ο 
χυmπριmεντο δε συασ ρεχοmενδα⌡εσ ου ινδαγα⌡εσ, ινχλυσιϖε νο θυε σε ρεφερε αο πλανεϕαmεντο δοσ ρεσπεχτιϖοσ τραβαληοσ δε αυδιτορια, 
φορmαλιζανδο, εm ατασ, οσ χοντεδοσ δε ταισ ενχοντροσ; (ι) ϖεριφιχαρ, πορ οχασιο δασ ρευνι⌡εσ πρεϖιστασ νο ινχισο �η�, ο χυmπριmεντο δε 
συασ ρεχοmενδα⌡εσ πελα Dιρετορια; (ϕ) ρευνιρ−σε χοm ο χονσεληο φισχαλ, θυανδο ινσταλαδο, πορ σολιχιταο δο mεσmο, παρα δισχυτιρ αχερχα 
δε πολτιχασ, πρ〈τιχασ ε προχεδιmεντοσ ιδεντιφιχαδοσ νο mβιτο δασ συασ ρεσπεχτιϖασ χοmπετνχιασ; (κ) mονιτοραρ ε αϖαλιαρ α ινδεπενδνχια 
δο αυδιτορ ινδεπενδεντε; ε (λ) ουτρασ ατριβυι⌡εσ δετερmιναδασ πελο Βανχο Χεντραλ δο Βρασιλ.� (ιιι) συϕειτο ◊ ηοmολογαο δο Βανχο Χεντραλ 
δο Βρασιλ ε εm δεχορρνχια δασ δελιβερα⌡εσ αχιmα απροϖαρ α χονσολιδαο δο Εστατυτο Σοχιαλ δα Σοχιεδαδε, ο θυαλ πασσαρ〈 α τερ ρεδαο 
χονσταντε δο Ανεξο Ι ◊ πρεσεντε ατα. Ναδα mαισ. Ινδαιατυβα / ΣΠ, 17/12/2024.
⊆ντεγρα δα Ατα ενχοντρα−σε δισπονϖελ νο σιτε: ηττπσ://ωωω.εσταδαο.χοm.βρ/ ε ηττπσ://εσταδαορι.εσταδαο.χοm.βρ/πυβλιχαχοεσ/

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
O Sindicato dos Administradores no Estado de São Paulo faz saber que no dia 02.04.2025, das 9:00 às 17:00 horas
na sede desta entidade, à Avenida Nove de Julho, 3.766 – São Paulo, será realizada a eleição para composição da Diretoria
e Conselho Fiscal, que se fará de forma presencial e por correspondência, ficando aberto o prazo para informações e registro
de chapas até às 17:00 horas do dia 14.03.2025. O requerimento acompanhado de todos os documentos exigidos para
o registro será dirigido ao Presidente da entidade podendo ser assinado por qualquer dos candidatos componentes da
chapa. A secretaria da entidade funcionará no período destinado à informações e registro de chapas no horário das 9:00
às 17:00 horas. São Paulo, 28 de Fevereiro de 2025. Adm. Roberto Carvalho Cardoso - Presidente.

PORTO SEGURO S.A.
Companhia Aberta | CVM nº 01665-9

CNPJ nº 02.149.205/0001-69 | NIRE 35.300.151.666
Edital de Convocação - Assembleia Geral Ordinária de 28 de Março de 2025

A Porto Seguro S.A. (“Companhia”) convida seus acionistas a se reunirem em Assembleia Geral 
Ordinária (“Assembleia”) a ser realizada, em primeira convocação, em 28 de março de 2025, às 
11h00, de modo exclusivamente digital, nos termos dos artigos 121, parágrafo único, e 124, §2º-
A, da Lei das Sociedades por Ações, e da Resolução da CVM nº 81, de 29 de março de 2022 
(“Resolução CVM 81”) para deliberarem sobre as seguintes matérias: 1. Tomar as contas dos 
administradores, examinar, discutir e deliberar sobre as demonstrações financeiras consolidadas da 
Companhia e de suas controladas, acompanhadas do relatório dos Auditores Independentes e do 
relatório do Comitê de Auditoria, referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 
2024. 2. Deliberar sobre a destinação do lucro líquido do exercício social encerrado em 31 de 
dezembro de 2024. 3. Ratificar as declarações de juros sobre capital próprio, imputados ao dividendo 
mínimo obrigatório referente ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2024, deliberadas 
pelo Conselho de Administração em reuniões realizadas em 25 de março de 2024, 25 de junho de 
2024, 24 de setembro de 2024 e 24 de dezembro de 2024. 4. Determinar as datas para o pagamento 
dos juros sobre capital próprio e dos dividendos aos acionistas. 5. Fixar a remuneração global anual 
dos administradores da Companhia, compreendendo também os membros dos Comitês de 
Assessoramento, Conselho de Administração e do Conselho Fiscal, se instalado. Informações 
Gerais: A Assembleia será realizada de modo exclusivamente digital, por meio da plataforma 
eletrônica “Zoom” (“Plataforma”), com transmissão de imagem, som e possibilidade de exercício do 
direito de voto para cada item da ordem do dia, nos termos da Resolução CVM 81. Os acionistas ou 
procuradores que desejarem participar da Assembleia por meio da Plataforma deverão se cadastrar 
por meio de correspondência eletrônica a ser enviada à Companhia (ao e-mail: relacionamento.
investidores@portoseguro.com.br) e submeter, de forma digital, os documentos indicados abaixo, 
bem como todos os demais documentos e informações que forem solicitados pela Companhia,  
até o dia 26 de março de 2025, às 11h00, nos termos do art. 6º, §3º, da Resolução CVM 81. Os 
e-mails de cadastro dos acionistas ou representantes deverão ser enviados com a seguinte 
indicação de assunto: “AGO de 28.03.2025 - Cadastro de Participante”. Para realização de seu 
cadastro, de forma a possibilitar sua participação na Assembleia, nos termos do artigo 6º, §§1º e 3º, 
da Resolução CVM 81, o acionista, pessoalmente ou por meio de seu representante, deverá 
apresentar os seguintes documentos, conforme aplicável: Acionistas Pessoas Físicas: cópia do 
documento de identidade, com foto, do acionista. Os acionistas pessoas físicas poderão ser 
representados por procurador constituído há menos de 1 (um) ano, que seja acionista, administrador 
da Companhia, advogado ou instituição financeira, nos termos do artigo 126, §1º, da Lei das 
Sociedades por Ações. Acionistas Pessoas Jurídicas: (i) cópia do estatuto social ou contrato 
social atualizado e os documentos societários que comprovem a representação legal do acionista; e 
(ii) cópia do documento de identidade, com foto, dos respectivos representantes legais. Os acionistas 
pessoas jurídicas poderão ser representados por seus representantes legais ou por procurador 
devidamente constituído, de acordo com os atos constitutivos da sociedade, que não precisará ser 
acionista, administrador da Companhia ou advogado, conforme decisão do Colegiado da Comissão 
de Valores Mobiliários (“CVM”) no Processo CVM RJ2014/3578, de 04 de novembro de 2014. 
Fundos de Investimento: (i) cópia do regulamento atualizado do fundo (caso o regulamento não 
contemple a política de voto do fundo, apresentar também o formulário de informações 
complementares ou documento equivalente); (ii) cópia do estatuto ou contrato social atualizado do 
seu administrador ou gestor, conforme o caso, nos termos do artigo 126, §1º, da Lei das Sociedades 
por Ações, observada a política de voto do fundo e documentos societários que comprovem os 
poderes de representação; e (iii) cópia do documento de identidade, com foto, dos representantes 
legais do administrador ou gestor do fundo, conforme o caso. De forma a facilitar a participação dos 
acionistas na Assembleia, a Companhia não exigirá cópias autenticadas, o reconhecimento de firma 
de documentos emitidos e assinados no território brasileiro, nem a notarização, a consularização e 
o apostilamento de documentos assinados fora do Brasil. No entanto, a tradução simples de 
quaisquer documentos estrangeiros será obrigatória. As orientações para participação virtual por 
meio da Plataforma estão detalhadas na Proposta da Administração divulgada pela Companhia 
(“Proposta da Administração”) e encontram-se disponíveis para consulta na sede da Companhia e 
nos websites da Companhia (http://ri.portoseguro.com.br), da CVM (www.cvm.gov.br) e da B3 S.A. 
- Brasil, Bolsa, Balcão (“B3 S.A.”) (www.b3.com.br). Os acionistas poderão participar da Assembleia, 
ainda, por meio do envio de boletim de voto a distância, nos termos da Resolução CVM 81.  
As orientações para o envio do boletim de voto a distância constam do modelo de boletim de voto a 
distância e da Proposta da Administração, disponibilizados, nesta data, nos websites da Companhia 
(http://ri.portoseguro.com.br), da CVM (www.cvm.gov.br) e da B3 S.A. (www.b3.com.br).  
A Companhia informa que a instalação do Conselho Fiscal dependerá de pedido de acionistas 
titulares de, pelo menos, 2% (dois por cento) das ações com direito a voto, nos termos do art. 4º da 
Resolução CVM nº 70, de 22 de março de 2022, e do art. 5º, caput, inc. I-A, da Resolução CVM 81. 
A Companhia informa ainda que, em observância às disposições da Lei das Sociedades por Ações 
e da Resolução CVM 81, o Relatório da Administração, as Demonstrações Financeiras, 
acompanhadas do parecer dos Auditores Independentes e do Comitê de Auditoria, a Proposta da 
Administração e todos os documentos pertinentes às matérias constantes da ordem  
do dia encontram-se à disposição dos acionistas na sede social e no website da Companhia  
(http://ri.portoseguro.com.br), bem como nos websites da CVM (www.cvm.gov.br) e da B3 S.A. 
(www.b3.com.br). O Relatório da Administração e as Demonstrações Financeiras foram publicados 
no jornal “O Estado de São Paulo”, em versões física e eletrônica, na edição de 21 de fevereiro de 
2025, nos termos do artigo 289, da Lei das Sociedades por Ações.

São Paulo, 26 de fevereiro de 2025
Bruno Campos Garfinkel - Presidente do Conselho de Administração

Eco Securitizadora de Direitos
Creditórios do Agronegócio S.A.

CNPJ/MF nº 10.753.164/0001-43 - Registro CVM nº 310
Edital de Primeira Convocação para Assembleia Geral de Titulares de Certificados 
de Recebíveis do Agronegócio da 1ª (Primeira), 2ª (Segunda) e 3ª (Terceira) Séries 

da 161ª (Centésima Sexagésima Primeira) Emissão de Certificados de Recebíveis do 
Agronegócio da Eco Securitizadora de Direitos Creditórios do Agronegócio S.A.

Ficam convocados os titulares de certificados de recebíveis do agronegócio da 1ª (primeira), 2ª (segunda) e 
3ª (terceira) Séries da 161ª (centésima sexagésima primeira) Emissão da Eco Securitizadora de Direitos 
Creditórios do Agronegócio S.A. (“Titulares de CRA”, “CRA” e “Emissora”, respectivamente), nos termos da 
Cláusula 13.3.3 e seguintes do “Termo de Securitização de Direitos Creditórios do Agronegócio para 
Emissão de Certificados de Recebíveis do Agronegócio da 161ª (Centésima Sexagésima Primeira) 
Emissão, em até Três Séries, da Eco Securitizadora de Direitos Creditórios do Agronegócio S.A., lastreados 
em Direitos Creditórios do Agronegócio Devidos pela Hortus Comércio de Alimentos S.A.” (“Termo de 
Securitização”), nos termos da Resolução CVM nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), 
a reunirem-se em 1ª (primeira) convocação em Assembleia Especial de Investidores Titulares de CRA 
(“Assembleia”), a realizar-se no dia 19 de março de 2025, às 14h00 horas, exclusivamente de forma digital, 
inclusive para fins de voto, por meio da Plataforma eletrônica Zoom, administrada pela Emissora, sendo o 
acesso disponibilizado individualmente para os Titulares de CRA devidamente habilitados, nos termos deste 
edital, por meio de link que será informado pela Emissora, para deliberarem sobre a seguinte Ordem do Dia: 
(i) tendo em vista a propositura da Medida Cautelar, conforme informado em Fato Relevante divulgado pela 
Securitizadora em 18 de fevereiro de 2025, deliberar pela contratação de Assessor Legal, para representação 
da Securitizadora no que tange as dívidas vinculadas ao lastro dos CRA em face da Devedora, no âmbito 
judicial e extrajudicial, inclusive para negociação, defesa, proteção dos direitos e interesses dos Titulares de 
CRA, bem como a ratificação das medidas eventualmente já tomadas para execução de todas as Garantais 
da operação, em especial para a recuperação do crédito, se aplicável, em conformidade com as propostas 
de honorários e detalhamentos de escopo constante em Material de Apoio, disponível no site da 
Securitizadora e no sistema Fundos Net, administrado pela CVM; e (ii) autorização e aprovação expressa 
para que, caso necessário, sejam celebrados e registrados, conforme o caso, quaisquer instrumentos 
relacionados à matéria aqui aprovada, inclusive aditivos aos documentos da oferta, para constar as 
deliberações aprovadas pelos Titulares de CRA e refletir as alterações necessárias. Informações Gerais aos 
Titulares de CRA: (i) A Assembleia Geral instalar-se-á, em primeira convocação com a presença de, no 
mínimo, 50% (cinquenta por cento) mais 1 (um) dos CRA em Circulação. Ainda, as matérias serão 
aprovadas, em primeira convocação, pelos votos favoráveis de Titulares dos CRA que representem, no 
mínimo, 50% (cinquenta por cento) mais um dos Titulares dos CRA em Circulação ou dos Titulares dos CRA 
em Circulação da respectiva Série. (ii) Nos termos da Resolução CVM 60, o Titular de CRA que pretender 
participar pelo sistema eletrônico deverá encaminhar os documentos listados no item “(iii)” abaixo 
preferencialmente em até 2 (dois) dias antes da realização da AGTCRA. Será admitida a apresentação dos 
documentos referidos no parágrafo acima por meio de protocolo digital, a ser realizado por meio de 
plataforma eletrônica. (iii) Observado o disposto na Resolução CVM 60,§§ 1º e 2º do artigo 29, de acordo 
com o item “(ii)” anterior e “(iv)” posterior, os Titulares de CRA deverão encaminhar, à Emissora e ao Agente 
Fiduciário, para os e-mails assembleia@ecoagro.agr.br e af.assembleias@oliveiratrust.com.br, cópia dos 
seguintes documentos: 1. quando pessoa física, documento de identidade; 2. quando pessoa jurídica, cópia 
de atos societários e documentos que comprovem a representação do Titular de CRA; 3. se Fundos de 
Investimento: cópia do último regulamento consolidado do fundo e do estatuto ou contrato social do seu 
administrador, além da documentação societária outorgando poderes de representação; e 4. quando for 
representado por procurador, tão somente a procuração com poderes específicos para sua representação 
na AGC, obedecidas as condições legais. (iv) Após o horário de início da AGTCRA, os Titulares de CRA que 
tiverem sua presença verificada em conformidade com os procedimentos acima detalhados poderão proferir 
seu voto na plataforma eletrônica de realização da AGTCRA, verbalmente ou por meio do chat que ficará 
salvo para fins de apuração de votos, não sendo permitida a manifestação destes Titulares de CRA via 
instrução de voto a distância.

São Paulo, 27 de fevereiro de 2025

Eco Securitizadora de Direitos Creditórios do Agronegócio S.A.

Eco Securitizadora de Direitos
Creditórios do Agronegócio S.A.

CNPJ/MF nº 10.753.164/0001-43 - Registro CVM nº 310
Edital de Primeira Convocação para Assembleia Geral de Investidores da 

98ª Emissão, em Série Única, de Certificados de Recebíveis do Agronegócio 
da Eco Securitizadora de Direitos Creditórios do Agronegócio S.A.

Ficam convocados os Srs. Titulares de Certificados de Recebíveis do Agronegócio da 98ª emissão, em série 

única, da Eco Securitizadora de Direitos Creditórios do Agronegócio S.A. (“Titulares de CRA”, “CRA” e 

“Emissora”, respectivamente), nos termos da Cláusula 12.5 do “Termo de Securitização de Direitos 
Creditórios do Agronegócio para Emissão de Certificados de Recebíveis do Agronegócio em Série Única da 
98ª (Nonagésima Oitava) Emissão da Eco Securitizadora de Direitos Creditórios do Agronegócio S.A. 
Lastreados em Direitos Creditórios do Agronegócio Devidos pela Planagri S.A. e pela Vera Cruz Agropecuária 
Ltda.” (“Termo de Securitização”), conforme Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 60, 

de 23 de dezembro de 2021, conforme em vigor (“Resolução CVM 60”), a reunirem-se em 1ª (primeira) 

convocação em Assembleia Geral de Investidores (“Assembleia”), a realizar-se no dia 19 de março de 2025,
às 10:00 horas, exclusivamente de forma digital, inclusive para fins de voto, por meio da Plataforma 

eletrônica Zoom, administrado pela Emissora, sendo o acesso disponibilizado individualmente para os 

Titulares de CRA devidamente habilitados, nos termos deste Edital, por meio de link que será informado pela 

Emissora e/ou pelo Agente Fiduciário, para deliberarem sobre a seguinte Ordem do Dia: (i) examinar, discutir 

e votar as demonstrações financeiras do Patrimônio Separado (conforme definido no Termo de 

Securitização), apresentadas pela Emissora, acompanhadas do Parecer dos Auditores Independentes, 

relativas ao exercício social findo em 30 de setembro de 2024, nos termos do artigo 25, inciso I da Resolução 

CVM nº 60, as quais não apresentam ressalvas. Ficam os senhores Titulares dos CRA cientes de que, nos 

termos do §2º do artigo 25 da Resolução CVM nº 60, as demonstrações financeiras cujo relatório de 

auditoria não contiver opinião modificada podem ser consideradas automaticamente aprovadas caso a 

assembleia geral de investidores correspondente não seja instalada em virtude do não comparecimento de 

investidores. Os termos ora utilizados em letras maiúsculas e aqui não definidos terão os significados a eles 

atribuídos no Termo de Securitização. Informações Gerais aos Titulares de CRA: (i) A Assembleia Especial 

de Investidores instalar-se-á em 1ª (primeira) convocação com a presença de no mínimo, 50% (cinquenta 

por cento) mais 1 (um) dos Titulares dos CRA em Circulação. Ainda, as matérias serão aprovadas, pelos 

votos favoráveis de, pelo menos, 50% (cinquenta por cento) mais um dos CRA em Circulação presentes na 

respectiva assembleia. (ii) Nos termos da Resolução CVM 60, o Titular de CRA que pretender participar pelo 

sistema eletrônico deverá encaminhar os documentos listados no item “(iii)” abaixo preferencialmente em até 

2 (dois) dias antes da realização da AGTCRA. Será admitida a apresentação dos documentos referidos no 

parágrafo acima por meio de protocolo digital, a ser realizado por meio de plataforma eletrônica.

(iii) Observado o disposto na Resolução CVM 60, §§ 1º e 2º do artigo 29, de acordo com o item “(ii)” anterior 

e “(iv)” posterior, os Titulares de CRA deverão encaminhar, à Emissora e ao Agente Fiduciário, para os 

e-mails assembleia@ecoagro.agr.br e af.assembleias@oliveiratrust.com.br, cópia dos seguintes

documentos: 1. quando pessoa física, documento de identidade; 2. quando pessoa jurídica, cópia de atos

societários e documentos que comprovem a representação do Titular de CRA; 3. se Fundos de Investimento:

cópia do último regulamento consolidado do fundo e do estatuto ou contrato social do seu administrador, 

além da documentação societária outorgando poderes de representação; e 4. quando for representado por 

procurador, tão somente a procuração com poderes específicos para sua representação na AGC, 

obedecidas as condições legais. (iv) Após o horário de início da AGTCRA, os Titulares de CRA que tiverem 

sua presença verificada em conformidade com os procedimentos acima detalhados poderão proferir seu 

voto na plataforma eletrônica de realização da AGTCRA, verbalmente ou por meio do chat que ficará salvo 

para fins de apuração de votos, não sendo permitida a manifestação via instrução de voto a distância.

São Paulo, 27 de fevereiro de 2025

Eco Securitizadora de Direitos Creditórios do Agronegócio S.A.

Αmεληορ mυλτιπλαταφορmα

δε Ρελα⌡εσ χοm Ινϖεστιδορεσ

Φιθυε πορ δεντρο

δοσ πρινχιπαισ

Φατοσ Ρελεϖαντεσ

δασ χοmπανηιασ

δε σευ ιντερεσσε.
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